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NORMAS  GERAIS. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ANTECIPACAO DE
PAGAMENTO. AUSENCIA DE OCORRENCIA DE DOLO, FRAUDE
OU SIMULACAO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°,
ART. 150, DO CTN.

Comprovada a ocorréncia de pagamento parcial, a regra decadencial expressa
no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN,
conforme inteligéncia da determinagdo do Art. 62-A, do Regimento Interno
do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de
Justica (STJ), no Recurso Especial 973.733.

No presente caso, ha demonstracdo de recolhimentos parciais, motivo da
aplicacdo da regra decadencial expressa no Art. 150 do CTN.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. FATO GERADOR. CESSAO
DE MAO DE OBRA. CARACTERISTICAS. AUSENCIA.

Fato gerador da obrigacdo principal ¢ a situagcdo definida em lei como
necessaria e suficiente a sua ocorréncia.

O contratante de quaisquer servicos executados mediante cessdo de mao-de-
obra, inclusive em regime de trabalho temporario, responde solidariamente
com o executor pelas obrigagdes decorrentes desta Lei, em relagdo aos
servicos prestados, ndo se aplicando, em qualquer hipdtese, o beneficio de
ordem.

Configura-se a cessdo de mao-de-obra a colocacdo a disposi¢ao do
contratante, em suas dependéncias ou nas de terceiros, de segurados que
realizem servigcos continuos, relacionados ou nao com a atividade-fim da
empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratagao.
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 NORMAS GERAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°, ART. 150, DO CTN. 
 Comprovada a ocorrência de pagamento parcial, a regra decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme inteligência da determinação do Art. 62-A, do Regimento Interno do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial 973.733.
 No presente caso, há demonstração de recolhimentos parciais, motivo da aplicação da regra decadencial expressa no Art. 150 do CTN.
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FATO GERADOR. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. CARACTERÍSTICAS. AUSÊNCIA.
 Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.
 O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta Lei, em relação aos serviços prestados, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem.
 Configura-se a cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.
 No presente caso, a cessão de mão de obra não foi demonstrada pela fiscalização, fato fundamental para a solidariedade, conforme a Lei 8.212/1999, motivo do provimento do recurso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado: I) Por unanimidade de votos: a) em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Relator. O conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior acompanhou a votação por suas conclusões; b) em dar provimento parcial ao recurso voluntário, na questão da decadência, pela aplicação da regra determinada no Art. 150 do CTN, com a exclusão das contribuições apuradas até 11/1994, anteriores a 12/1994, nos termos do voto do Relator; c) em dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, na questão de mérito. O Conselheiro Mauro José Silva acompanhou a votação por suas conclusões. 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 MARCELO OLIVEIRA
 Presidente - Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Oliveira (Presidente), Bernadete de Oliveira Barros, Wilson Antonio de Souza Correa, Mauro José Silva, Adriano Gonzáles Silvério e Manoel Coelho Arruda Júnior.
  Tratam-se de Recursos de Ofício e Voluntário, fls. 06860 e 06892, respectivamente, interposto pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) e pelo Sujeito Passivo (SP) contra acórdão, fls. 06860, que decidiu dar provimento parcial à impugnação, nos seguintes termos:
Assunto: Contribuições Sociais Previdencidrias
Período de apuração: 01/01/1990 a 31/12/1998
Documento: NFLD n° 35.040.140-3, de 30/11/1999
Ementa: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONSTRUÇÃO CIVIL RESPONSABILIDADE SOLIDáRIA. BENEFÍCIO DE ORDEM. ARBITRAMENTO. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL. SUCESSÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. JUROS. MULTA. INCIDÊNCIA DA TRD.
O proprietário ou dono da obra é solidário com o construtor pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, não se aplicando, em qualquer hipótese, o beneficio de ordem.
Em caso de recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o INSS pode inscrever de oficio importância que reputar devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
Ê de dez anos o prazo para a constituição do crédito previdenciário.
A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.
Os juros e a multa de mora têm caráter irrelevável, a eles aplicando-se a legislação vigente em cada competência.
Acordam os membros da 11a Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar PROCEDENTE EM PARTE o lançamento, retificando o crédito tributário exigido para o valor de R$ 90.812,57, consolidado na mesma data do lançamento original.




Para esclarecimento, segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), a partir das fls. 0136, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração paga a segurados, correspondentes a contribuição dos segurados, da empresa, a contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT).
Ainda segundo o RF, o crédito refere-se à responsabilidade solidária pelos serviços prestados por terceiros mediante cessão de mão de obra e na construção civil.
Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais anexos que o configuram.
Em 03/12/1999 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.
Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, a partir das fls. 0350, acompanhada de anexos, onde alega, em síntese, que:
O prazo decadencial deve ser de o determinado no CTN;
O lançamento é nulo, pois o arbitramento utilizado não está autorizado pela legislação;
Como demonstram os documentos, grande parte da exigência já foi recolhida;
Nos casos de responsabilidade solidária deve ser verificado, antes, o adimplemento dos contribuintes prestadores de serviços;
O limite máximo do Salário de Contribuição (SC) dos segurados não foi respeitado;
A exigência do Salário Educação é inconstitucional;
A alíquota do SAT foi aplicada de maneira incorreta;
A multa deve ser excluída, no período anterior à incorporação da empresa;
As multas e juros foram aplicados de maneira equivocada;
Diante do exposto, espera que o lançamento seja revisto.
Diante dos argumentos da defesa, a Delegacia solicitou esclarecimentos à fiscalização, fl. 0701.
A fiscalização respondeu aos questionamentos, a partir das fls. 0704.
A recorrente apresentou novos documentos, a partir das fls. 0711, acompanhada de anexos.
Devido aos novos documentos, a Delegacia solicitou nova diligência ao Fisco, a partir das fls. 05764.

O Fisco emitiu Parecer pela retificação do lançamento, a partir das fls. 05778.
A Delegacia analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente em parte o lançamento, a partir das fls. 06152.
Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, a partir das fls. 06242, acompanhado de anexos, onde reitera seus argumentos apresentados na defesa.
Com as novas alegações da recorrente, a Delegacia solicitou pronunciamento da fiscalização, fls. 06306.
A fiscalização respondeu aos questionamentos, fl. 06308, posicionando-se pela retificação do lançamento.
A Delegacia emitiu despacho, a partir das fls. 06423, retificando o lançamento.
A Segunda Câmara (CAJ), do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), analisou os autos e decidiu converter o julgamento em diligência, fls. 06535.
No retorno dos autos á CAJ, os autos foram analisados e o colegiado decidiu, novamente, pela conversão do julgamento em diligência, fls. 06621.
O Fisco respondeu aos questionamentos, fls. 06629.
A CAJ analisou os autos e decidiu anular os lançamentos oriundos de cessão de mão de obra, devido a vício formal e, para o restante, anular a decisão de primeira instância, fls. 06677.
A Delegacia ingressou com pedido de revisão do acórdão proferido, fls. 06707.
A recorrente apresentou suas contra razões, fls. 06713.
A CAJ não conheceu do pedido de revisão, fls. 06748.
O Fisco emitiu Relatório sobre a parcela que permaneceu no lançamento, fls. 06754.
A recorrente apresentou defesa, a partir das fls. 06765.
A DRJ São Paulo I (SP) analisou os autos e decidiu pela procedência parcial da exigência, recorrendo de ofício ao CARF, com a exclusão dos lançamentos oriundos de cessão de mão de obra e pelos lançamentos oriundos de serviços construção civil em que as empresas prestadoras foram fiscalizadas de forma total pelo Fisco.



Na análise dos autos, o CARF converteu o julgamento em diligência, a fim de que, em síntese, o sujeito passivo apresentasse recurso voluntário.
A Delegacia enviou os autos ao sujeito passivo, que apresentou seu recurso voluntário, fls. 06892, alegando, em síntese, que:
O recurso e´tempestivo;
A decisão da DRJ descumpriu decisão transitada em julgado pelo CRPS, já que o Fisco não cumpriu as determinações do acórdão n° 1670/CRPS, pois, além de não ter investigado corretamente o recolhimento das contribuições previdenciárias pelos prestadores de serviços (o que afasta a responsabilidade solidária da Recorrente), nem ao menos inclui-os no pólo passivo da presente NFLD, para que pudessem exercer seus direitos ao contraditório e a ampla defesa, motivo suficiente para - nos lançamentos relativos aos serviços de construção civil mantidos � reformar o acórdão, a fim de declarar nula a manutenção do que já foi decidido;
A regra decadencial a ser aplicada ao caso deve ser a determinada no Art. 150 do CTN;
De maneira totalmente indevida a fiscalização utilizou o arbitramento para a obtenção do valor lançado;
O critério adotado para arbitramento (% sobre valor da NF) aumentou o valor das contribuições previdenciárias, como pode ser facilmente comprovado pelos documentos já anexados ao processo;
O lançamento por arbitramento ocorreu de forma absolutamente indevida, uma vez que o critério adotado para arbitramento (% sobre valor da NF) não decorre de qualquer previsão legal, como seria imprescindível, mas sim de meras normas infralegais, como reconhecido pelo acórdão recorrido (ordens de serviço, instruções normativas), as quais não se coadunam com a excepcionalidade do procedimento de arbitramento; 
Diante do exposto, demonstrado que a Fiscalização adotou critério aleatório para a composição da base de cálculos das contribuições ora exigidas, que em nenhum momento foi demonstrado faltarem elementos para eventual lançamento regular e, portanto, que o arbitramento foi realizado de forma arbitrária, deve ser reformado o acórdão recorrido, reconhecendo-se a nulidade da NFLD em discussão;
O lançamento está equivocado, também, por exigir tributo do responsável solidário antes da exigência do devido ao prestador de serviço;
 Portanto, em razão do desrespeito ao beneficio de ordem, da incorreta atribuição da qualidade de sujeito passivo à Recorrente, bem como do não cumprimento dos requisitos elementares para a atribuição de responsabilidade solidária à empresa, houve insanável vicio no lançamento efetuado, merecendo, portanto, ser reformado o acórdão recorrido e cancelado o crédito previdenciário remanescente;
Incabível a cobrança de multas dirigidas à Recorrente, pois, em verdade, as contribuições deixaram de ser pagas por prestadores de serviços contratados pela empresa por ela sucedida. Assim, se seria questionável a cobrança de multas ao próprio tomador dos serviços, imagine-se o absurdo da cobrança de multas a seu sucessor;
A utilização da TRD, no período de 02 a 12/1991 é indevida;
Do exposto, aguarda provimento de seu recurso.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator.
Tratam-se de Recursos de Ofício e Voluntário.
Analisaremos cada um deles.
Antes de analisarmos as questões presentes nos recursos, cabe � por motivo relevante � transcrever a conclusão contida na decisão de primeira instância, fls. 06879:
DA CONCLUSÃO:
Ante todo o exposto, VOTO PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO LANÇAMENTO, retificado nos termos do Acórdão n° 1670, de 28/07/2004 (fls. 6654/6677, vol. XIX) da 2 a Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social, que decidiu pela nulidade dos levantamentos por cessão de mão-de-obra e pela nulidade da Decisão-Notificação n° 21.004/0278/2000 (fls. 6152/6192, vol. XVIII), no tocante aos levantamentos relativos a serviço de construção civil.
Assim, ficam excluídos do presente lançamento os levantamentos identificados por CM1 - Prest. Novo Mundo; CM0 - Cessão de Mão-de-obra; MO1 - Cessão de Mão de obra e; TEM - Serviço Temporário, assim como as empresas de construção civil relacionadas no Relatório Fiscal Substitutivo (fl. 6754/6761, vol. XX) como estando baixadas ou fiscalizadas com análise da contabilidade. 
Então os levantamentos CO] � Construção Civil CGC 61 e CON � Construção Civil Resp. Solidr ficam retificados conforme exposto:
1. com a exclusão das empresas prestadoras:
- Bel Bavária Engenharia Ltda. (encerrada);
� Cisenco Engenharia e Construções Ltda. (encerrada);
� NCR Constr. E Incorp. Ltda. (encerrada);
� Consrai Construtora Ltda. (fiscalizada com exame da contabilidade);
� CSN Construtora Stefani Nogueira Ltda. (fiscalizada com exame da contabilidade);
� Frontenge Engenharia Ltda. (fiscalizada com exame da contabilidade e já excluída nas decisões anteriores);
� Press Construções Ltda. (fiscalizada com exame da contabilidade) e;
- Soedil Soteco Edificações Ltda. (fiscalizada com exame da contabilidade).
2. com a manutenção dos valores lançados por responsabilidade solidária com as empresas de construção civil:
� Construções Elétricas Belima Ltda. (planilha de lançamentos as fl. 313, vol. I);
� Empreiteira Jomarc S/C Ltda. (planilha de lançamentos as fl. 316/320, vol. I);
- Technion Construções e Arquitetura Ltda. (planilha de lançamentos às fl. 328, vol. I);
� CSN Estruturas Metálicas e Construções Ltda. (planilha de lançamentos às fl. 315, vol. I, com a retificação procedida na Decisão Notificação n° 21.004/0278/2000, por ter logrado a Impugnante elidir-se da responsabilidade solidária nas competências 04/92, 12/92 e 02/93, conforme Quadro I supra) e
� TWA Engenharia Ltda. (planilha de lançamentos As fl. 329, vol. I).
A decisão do CRPS consignou em sua conclusão, fls. 06677:
�Voto no sentido de: a uma, declarar nulos, por vicio formal, os levantamentos correspondentes à cessão de mão-de-obra; a duas, ANULAR a Decisão-Notificação, para que sejam adotadas as cautelas mínimas de auditoria fiscal previdenciária para evitar duplicidade de exação tendo por base a mesma divida, sob o fundamento de responsabilidade solidária, nos créditos remanescentes. Sem embargo, no dispositivo deverá constar a Decisão de maior relevo, em razão da operacionalização nos sistemas informatizados do CRPS e daí Autarquia.�
Portanto, como está claro em todas as peças:
O lançamento foi efetuado por responsabilidade solidária, com várias empresas (contribuintes) como �prestadoras de serviços� e a recorrente, sujeito passivo, como tomadora de serviços; e
Decisão do CRPS decidiu: a) excluir do lançamento � por nulidade por vício formal - as empresas relativas a prestação de serviço por cessão de mão de obra, pois não estava caracterizada a cessão de mão de obra; b) anular a decisão para que se verificasse quais empresas prestadoras e construtoras já teriam sido encerradas e/ou fiscalizadas, com cobertura total, no período idêntico que consta do lançamento.

Feitos os esclarecimentos, passaremos a decisão.


RECURSO DE OFÍCIO
Como já afirmamos, o recurso de ofício refere-se a decisão, pelo CRPS, de nulidade, por vício formal, de valores referentes à prestação de serviço por cessão de mão de obra, pois a cessão não estava caracterizada.
Nesse sentido, concordamos com a decisão.
A legislação determina que a cessão deve ser demonstrada, pois dessa demonstração pe que corre o lançamento.
Lei 8.212/1991:
Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta Lei, em relação aos serviços prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem. 
...
§ 2º Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com atividades normais da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.
§ 3º A responsabilidade solidária de que trata este artigo somente será elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura.
§ 4º Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento.
Portanto, o fundamento da exigência é a existência de cessão de mão de obra.
Assim, como não restou demonstrada a cessão, o lançamento foi anulado, corretamente.
Pelo motivo exposto, nego provimento ao recurso de ofício.




RECURSO VOLUNTÁRIO
Quanto ao recurso voluntário, em primeiro lugar, devemos verificar a questão da decadência.
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula de n º 8 vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional (CTN).
A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no inciso V do art. 156 do CTN e decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.
Esses fatores resultarão, para o sujeito que permaneceu inerte, na extinção de seu direito material. 
Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art. 150, § 4º, do CTN (este último diz respeito ao lançamento por homologação). A decadência, no Direito Tributário, é modalidade de extinção do crédito tributário.
O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62-A do anexo II).


No que diz respeito a decadência dos tributos lançados por homologação temos o Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Portanto, o STJ, em Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC definiu que �o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação� (Recurso Especial nº 973.733).
Cabe destacar que na análise dos autos encontramos informação do Fisco de que verificou valores recolhidos, fls. 0135, no Termo de Encerramento da Ação Fiscal (TEAF).
Outro ponto importante é que o fato gerador da contribuição previdenciária é a totalidade da remuneração paga ou creditada pelos serviços, independentemente do título que se lhe atribua, tanto em relação ao tomador do serviço (empresa), quanto do segurado contribuinte.
Portanto, para a definição da regra decadencial, devemos levar em conta se houve alguma antecipação de pagamento, não por tipo de remuneração (levantamento) pois é a totalidade desses pagamentos que se denomina Salário-de-Contribuição (SC), que é todo e qualquer pagamento ou crédito feito ao segurado, em decorrência da prestação de serviço, de forma direta ou indireta, em dinheiro ou sob a forma de utilidades, habituais em relação ao segurado empregado.
Elucidativo o texto contido em decisão proferida na Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), processo 10640.001896/2007-47, pelo nobre Conselheiro Francisco Assis de Oliveira Júnior:
�Feitas essas considerações, para solução da lide ora proposta, ainda resta dirimir a questão relacionada ao recolhimento específico da rubrica eventualmente lançada, conforme defende a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ou se seria suficiente para caracterização de pagamento antecipado o recolhimento genérico relativo aos valores consolidados na folha de pagamento elaborada pelo sujeito passivo.
Em relação à essa matéria, creio que a solução mais adequada deve considerar a regra matriz relacionada efetivamente à definição de qual seria a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Nesse sentido, observamos que à luz do que dispõe o inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, o elemento jurídico a ser considerado para efeito de análise do recolhimento total ou parcial refere-se à remuneração total paga, devida ou creditada aos segurados pelo empregador:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 6
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
Nesse sentido, se eventualmente o sujeito passivo não recolhe o tributo em relação a determinada rubrica que acredita não ter incidência da contribuição previdenciária, tal fato não descaracteriza a antecipação de pagamento para o restante calculado e recolhido indicado pela folha de pagamento do empregador. 
Em verdade, o fracionamento dessas rubricas revela-se necessário para identificação dos requisitos estabelecidos para verificação da não incidência do salário de contribuição em conformidade com as inúmeras previsões do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991. Contudo, o conjunto de situações e específicas que caracterizam a contra-prestação onerosa do empregado pela empresa em nada altera a natureza jurídica de cada uma dessas rubricas que são, em seu conjunto, a remuneração devida ao segurado. Em outras palavras, cada rubrica é espécie do gênero remuneração. 
Desse modo, para efeito de identificação do pagamento antecipado, não deve ser exigido o recolhimento específico de uma ou outra rubrica paga pelo empregador, mas sim a consolidação desses valores relativos aos itens discriminados na folha de pagamento.�
Esse é o teor de Súmula recentemente aprovada pelo CARF:
�Súmula 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.�

Portanto, claro está que qualquer recolhimento está contido no termo remuneração, o que leva, conseqüentemente, a aplicação da regra esculpida no § 4º, Art. 150 do CTN, conforme decidido no acórdão recorrido.
CTN:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
...
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Conseqüentemente, como a ciência do lançamento ocorreu em 12/1999, fls. 001, estão decadentes todas as contribuições apuradas até 11/1994, anteriores a 12/1994, pelos motivos expostos.
Com as decisões do recurso de ofício e da decadência, conforme decisão da DRJ, na análise do Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), fls. 06813, restam contribuições apuradas por responsabilidade solidária em obras de construção civil, fls. 06841, levantamentos CO1 e CON.
Ocorre que na análise dos autos � apesar do lançamento ocorrer por responsabilidade solidária � não há ciência, intimação, nem possibilidade de defesa, nem responsabilização das empresas prestadoras de serviço.
Ora, a responsabilidade solidária surge quando você determina que mais de um contribuinte responderão por exigência oriunda de obrigação tributária.
A ausência de participação de um dos responsáveis � neste caso, para evidenciar ainda mais o equívoco, dos contribuintes originais, diretos � causa cerceamento de defesa, pois não há como eles participarem do processo e questionarem a acusação fiscal, impossibilitando, por exemplo, a contradita na inversão do ônus da prova.
Assim, por esse motivo, ocorre a nulidade do lançamento.
Outra clara nulidade no presente lançamento, repetimos, fundamentado em responsabilização solidária, é que o lançamento corresponde a prestação de serviço por vários contribuintes originais, impossibilitando que o valor lançado seja individualizado por prestador, o que impossibilita, também, por exemplo, o contraditório na inversão do ônus da prova.

Assim, por esse motivo, ocorre, também, a nulidade do lançamento.
Somando-se a esses pontos, não está caracterizada a cessão de mão de obra nos serviços prestados.
Como consta da legislação acima � inclusive citada pelo Fisco no Relatório Fiscal para fundamentar o lançamento - que teve o cuidado, inclusive de definir o que é cessão de mão de obra, a fiscalização deve, para que o lançamento prevaleça, demonstrar que a cessão existiu, de forma comprovada.
Essa demonstração deve ocorrer inclusive na construção civil, pois há atividades em que há cessão e há atividades em que a cessão não ocorre.
Ressalte-se que não há no Relatório Fiscal informação de que documentos não foram apresentados, o que impossibilitaria a comprovação de existência da cessão.
Assim, como o Fisco não comprovou, nem demonstrou, a hipótese de incidência da Lei para a efetivação da exigência e como a decisão de mérito soluciona a questão, dou provimento ao recurso voluntário.
CONCLUSÃO: 
Em razão do exposto, voto em:
Negar provimento ao recurso de ofício;
Dar provimento parcial ao recurso voluntário, na questão da decadência, pela aplicação da regra determinada no Art. 150 do CTN, com a exclusão das contribuições apuradas até 11/1994, anteriores a 12/1994, nos termos do voto; e 
Dou provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto, na questão de mérito.



(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 
 




No presente caso, a cessdo de mao de obra ndo foi demonstrada pela
fiscalizacdo, fato fundamental para a solidariedade, conforme a Lei
8.212/1999, motivo do provimento do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACOEDAM os membros do colegiado: I) Por unanimidade de votos: a) em
negar provimento ac recurso de oficio, nos termos do voto do Relator. O conselheiro Manoel
Coelho Arruda Junior acompanhou a votagdo por suas conclusdes; b) em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, na questao da decadéncia, pela aplicagcdo da regra determinada no
Art. 150 do CTN, com a exclusdo das contribui¢des apuradas até 11/1994, anteriores a
12/1994, nos termos do voto do Relator; ¢) em dar provimento ao recurso voluntario, nos
termos do voto do Relator, na questdo de mérito. O Conselheiro Mauro José Silva acompanhou
a votagdo por suas conclusdes.

(assinado digitalmente)
MARCELO OLIVEIRA

Presidente - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Oliveira
(Presidente), Bernadete de Oliveira Barros, Wilson Antonio de Souza Correa, Mauro José
Silva, Adriano Gonzales Silvério e Manoel Coelho Arruda Junior.
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Relatorio

Tratam-se de Recursos de Oficio e Voluntario, fls. 06860 e 06892,
respectivamenie, interposto pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) e
pelo Sujeito Passivo (SP) contra acérddo, fls. 06860, que decidiu dar provimento parcial a
impugnagao, nos seguintes termos:

Assunto: Contribuicoes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuracdio: 01/01/1990 a 31/12/1998
Documento: NFLD n° 35.040.140-3, de 30/11/1999

Ementa: CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
CONSTRUCAO CIVIL RESPONSABILIDADE SOLIDGRIA.
BENEFICIO DE ORDEM. ARBITRAMENTO.
DECADENCIA. PRAZO DECENAL. SUCESSAO.
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. JUROS. MULTA.
INCIDENCIA DA TRD.

O proprietario ou dono da obra é solidario com o construtor
pelo cumprimento das obrigagdes para com a Seguridade Social,
ndo se aplicando, em qualquer hipotese, o beneficio de ordem.

Em caso de recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentagdo deficiente, o INSS pode
inscrever de oficio importancia que reputar devida, cabendo a
empresa ou ao segurado o onus da prova em contrario.

E de dez anos o prazo para a constituicdo do crédito
previdencidario.

A pessoa juridica de direito privado que resultar de fusdo,
transformagdo ou incorpora¢do de outra ou em outra é
responsavel pelos tributos devidos até a data do ato pelas
pessoas juridicas de direito privado fusionadas, transformadas
ou incorporadas.

Os juros e a multa de mora tém carater irrelevavel, a eles
aplicando-se a legislagdo vigente em cada competéncia.

Acordam os membros da 1la Turma de Julgamento, por
unanimidade de votos, considerar PROCEDENTE EM PARTE o
lancamento, retificando o crédito tributario exigido para o valor
de R$ 90.812,57, consolidado na mesma data do lancamento
original.



Para esclarecimento, segundo a fiscalizagdo, de acordo com o Relatério
Fiscal (RF), a partir das fls. 0136, o lancamento refere-se a contribui¢cdes destinadas a
Seguridade Social, incidentes sobre a remuneracdo paga a segurados, correspondentes a
contribui¢do dos segurados, da empresa, a contribui¢do para o financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho (SAT).

Ainda segundo o RF, o crédito refere-se a responsabilidade solidaria pelos
servigos prestados por terceiros mediante cessdo de mao de obra e na construgao civil.

Os motivos que ensejaram o langamento estao descritos no RF e nos demais
anexos que o configuram.

Em 03/12/1999 foi dada ciéncia a recorrente do langamento, fls. 001.

Contra o langamento, a recorrente apresentou impugnacdo, a partir das fls.
0350, acompanhada de anexos, onde alega, em sintese, que:

1. O prazo decadencial deve ser de o determinado no CTN;

2. O lancamento ¢ nulo, pois o arbitramento utilizado ndo estd autorizado
pela legislagao;

3. Como demonstram os documentos, grande parte da exigéncia ja foi
recolhida;

4. Nos casos de responsabilidade solidaria deve ser verificado, antes, o
adimplemento dos contribuintes prestadores de servicos;

5. O limite méximo do Salario de Contribui¢do (SC) dos segurados nao foi
respeitado;

6. A exigéncia do Saldrio Educacao ¢ inconstitucional,
7. A aliquota do SAT foi aplicada de maneira incorreta;

8. A multa deve ser excluida, no periodo anterior a incorporagao da
empresa;

9. As multas e juros foram aplicados de maneira equivocada;
10. Diante do exposto, espera que o lancamento seja revisto.

Diante dos argumentos da defesa, a Delegacia solicitou esclarecimentos a
fiscalizacao, fl. 0701.

A fiscalizagao respondeu aos questionamentos, a partir das fls. 0704.

A recorrente apresentou novos documentos, a partir das fls. 0711,
acompanhada de anexos.

Devido aos novos documentos, a Delegacia solicitou nova diligéncia ao
Fisco, a partir das fls. 05764.
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O Fisco emitiu Parecer pela retificagao do lancamento, a partir das fls. 05778.

A Delegacia analisou o langamento e a impugnacao, julgando procedente em
parte o lancamenio, a partir das fls. 06152.

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario, a
partir das fls. 06242, acompanhado de anexos, onde reitera seus argumentos apresentados na
lefesa

Com as novas alegagdes da recorrente, a Delegacia solicitou pronunciamento
da fiscalizacdo, fls. 06306.

A fiscalizagdo respondeu aos questionamentos, fl. 06308, posicionando-se
pela retificacdo do lancamento.

A Delegacia emitiu despacho, a partir das fls. 06423, retificando o
langamento.

A Segunda Camara (CAJ), do Conselho de Recursos da Previdéncia Social
(CRPS), analisou os autos e decidiu converter o julgamento em diligéncia, fls. 06535.

No retorno dos autos a CAJ, os autos foram analisados e o colegiado decidiu,
novamente, pela conversao do julgamento em diligéncia, fls. 06621.

O Fisco respondeu aos questionamentos, fls. 06629.

A CAJ analisou os autos ¢ decidiu anular os langamentos oriundos de cessao
de mao de obra, devido a vicio formal e, para o restante, anular a decisdo de primeira instancia,
fls. 06677.

A Delegacia ingressou com pedido de revisao do acorddao proferido, fls.

06707.

A recorrente apresentou suas contra razdes, fls. 06713.

A CAJ nao conheceu do pedido de revisao, fls. 06748.

O Fisco emitiu Relatdrio sobre a parcela que permaneceu no langamento, fls.
06754.

A recorrente apresentou defesa, a partir das fls. 06765.

A DRJ Sao Paulo I (SP) analisou os autos e decidiu pela procedéncia parcial
da exigéncia, recorrendo de oficio ao CARF, com a exclusdo dos langamentos oriundos de
cessao de mao de obra e pelos lancamentos oriundos de servigos construgdo civil em que as
empresas prestadoras foram fiscalizadas de forma total pelo Fisco.



Na analise dos autos, o CARF converteu o julgamento em diligéncia, a fim de
que, em sintese, o sujeito passivo apresentasse recurso voluntario.

A Delegacia enviou os autos ao sujeito passivo, que apresentou seu recurso
voluntario, fls. 06892, alegando, em sintese, que:

1. O recurso e'tempestivo;

2. A decisdo da DRJ descumpriu decisdo transitada em julgado pelo CRPS,
ja que o Fisco ndo cumpriu as determinagdes do acordao n° 1670/CRPS,
pois, além de ndo ter investigado corretamente o recolhimento das
contribuicdes previdencidrias pelos prestadores de servigos (o que afasta
a responsabilidade solidaria da Recorrente), nem ao menos inclui-os no
polo passivo da presente NFLD, para que pudessem exercer seus direitos
ao contraditéorio e a ampla defesa, motivo suficiente para - nos
langamentos relativos aos servigos de construgcdo civil mantidos —
reformar o acorddo, a fim de declarar nula a manutengdo do que ja foi
decidido;

3. A regra decadencial a ser aplicada ao caso deve ser a determinada no
Art. 150 do CTN;

4. De maneira totalmente indevida a fiscalizagdo utilizou o arbitramento
para a obtencao do valor langado;

5. O critério adotado para arbitramento (% sobre valor da NF) aumentou o
valor das contribui¢des previdencidrias, como pode ser facilmente
comprovado pelos documentos j& anexados ao processo;

6. O Ilangcamento por arbitramento ocorreu de forma absolutamente
indevida, uma vez que o critério adotado para arbitramento (% sobre
valor da NF) ndo decorre de qualquer previsao legal, como seria
imprescindivel, mas sim de meras normas infralegais, como reconhecido
pelo acordao recorrido (ordens de servico, instrugdes normativas), as
quais ndo se coadunam com a excepcionalidade do procedimento de
arbitramento;

7. Diante do exposto, demonstrado que a Fiscalizagdo adotou critério
aleatorio para a composicao da base de calculos das contribuigdes ora
exigidas, que em nenhum momento foi demonstrado faltarem elementos
para eventual lancamento regular e, portanto, que o arbitramento foi
realizado de forma arbitraria, deve ser reformado o acérdido recorrido,
reconhecendo-se a nulidade da NFLD em discusséo;

8. O lancamento estd equivocado, também, por exigir tributo do
responsavel solidario antes da exigéncia do devido ao prestador de
servico;

9. Portanto, em razao do desrespeito ao beneficio de ordem, da incorreta
atribuicdo da qualidade de sujeito passivo a Recorrente, bem como do
ndo cumprimento dos requisitos elementares para a atribui¢ao de
responsabilidade . solidaria , @ empresa, houve insanavel vicio no
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langamento efetuado, merecendo, portanto, ser reformado o acdrdao
recorrido e cancelado o crédito previdencidrio remanescente;

10. Incabivel a cobranca de multas dirigidas & Recorrente, pois, em verdade,
as contribuigdes deixaram de ser pagas por prestadores de servigos
contratados pela empresa por ela sucedida. Assim, se seria questionavel
a cobranca de multas ao proprio tomador dos servigos, imagine-se o
absurdo da cobranca de multas a seu sucessor;

11. A utilizacdo da TRD, no periodo de 02 a 12/1991 ¢ indevida;
12. Do exposto, aguarda provimento de seu recurso.
Os autos retornaram ao Conselho, para analise e decisao.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator.
Tratani-se de Recursos de Oficio e Voluntario.
Analisaremos cada um deles.

Antes de analisarmos as questdes presentes nos recursos, cabe — por motivo
relevaunte — transcrever a conclusao contida na decisdo de primeira instancia, fls. 06879:

DA CONCLUSAO:

Ante todo o exposto, VOTO PELA PROCEDENCIA PARCIAL
DO LANCAMENTO, retificado_nos termos do Acordio n° 1670,
de 28/07/2004 (fls. 6654/6677, vol. XIX) da 2 a Cdmara de
Julgamento do Conselho de Recursos da Previdéncia Social, que
decidiu pela nulidade dos levantamentos por cessdo de mdo-de-
obra e pela nulidade da Decisdo-Notificagdo  n°
21.004/0278/2000 (fls. 6152/6192, vol. XVIII), no tocante aos
levantamentos relativos a servigo de construcdo civil.

Assim, ficam excluidos do presente langcamento os levantamentos
identificados por CM1 - Prest. Novo Mundo; CM0 - Cessdo de
Mdo-de-obra; MOI - Cessdo de Mdo de obra e; TEM - Servico
Temporario, assim como as empresas de construgdo civil
relacionadas no Relatorio Fiscal Substitutivo (fl. 6754/6761, vol.
XX) como estando baixadas ou fiscalizadas com andlise da
contabilidade.

Entdo os levantamentos CO] — Construgcdo Civil CGC 61 e
CON — Construgdo Civil Resp. Solidr ficam retificados
conforme exposto:

1. com a exclus@o das empresas prestadoras:

- Bel Bavaria Engenharia Ltda. (encerrada);

* Cisenco Engenharia e Construgées Ltda. (encerrada);
* NCR Constr. E Incorp. Ltda. (encerrada);

o Consrai Construtora Ltda. (fiscalizada com exame da
contabilidade);

* CSN Construtora Stefani Nogueira Ltda. (fiscalizada com
exame da contabilidade);

» Frontenge Engenharia Ltda. (fiscalizada com exame da
contabilidade e ja excluida nas decisoes anteriores);

* Press Construgoes Ltda. (fiscalizada com exame da
contabilidade) e;
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- Soedil Soteco Edificagoes Ltda. (fiscalizada com exame da
contabilidade).

2. com a_manutencdo dos valores Ilancados por
responsabilidade solidaria com as empresas de construgdo civil:

» Construgoes Elétricas Belima Ltda. (planilha de lan¢amentos
as fl. 313, vol. I);

» Empreiteira Jomarc S/C Ltda. (planilha de langamentos as fl.
316/320, vol. I);

- Technion Construcoes e Arquitetura Ltda. (planilha de
lancamentos as fl. 328, vol. 1),

* CSN Estruturas Metdlicas e Construgoes Ltda. (planilha de
langamentos as fl. 315, vol. I, com a retificacdo procedida na
Decisdo Notificagdo n° 21.004/0278/2000, por ter logrado a
Impugnante  elidir-se da responsabilidade solidaria nas
competéncias 04/92, 12/92 e 02/93, conforme Quadro I supra) e

o TWA Engenharia Ltda. (planilha de langamentos As fl. 329,
vol. I).

A decisdo do CRPS consignou em sua conclusio, fls. 06677:

“Voto no sentido de: a uma, declarar nulos, por vicio formal, os
levantamentos correspondentes a cessdo de mdo-de-obra; a
duas, ANULAR a Decisdo-Notifica¢do, para que sejam adotadas
as cautelas minimas de auditoria fiscal previdenciaria para
evitar duplicidade de exagdo tendo por base a mesma divida, sob
o fundamento de responsabilidade solidaria, nos créditos
remanescentes. Sem embargo, no dispositivo devera constar a
Decisdo de maior relevo, em razdo da operacionalizagdo nos
sistemas informatizados do CRPS e dai Autarquia.”

Portanto, como esta claro em todas as pegas:

1. O lancamento foi efetuado por responsabilidade solidaria, com vérias
empresas (contribuintes) como “prestadoras de servigos” e a recorrente,
sujeito passivo, como tomadora de servigos; e

2. Decisao do CRPS decidiu: a) excluir do langamento — por nulidade por
vicio formal - as empresas relativas a prestacdo de servigo por cessdo de
mao de obra, pois ndo estava caracterizada a cessao de mao de obra; b)
anular a decisdo para que se verificasse quais empresas prestadoras e
construtoras ja teriam sido encerradas e/ou fiscalizadas, com cobertura
total, no periodo idéntico que consta do langamento.

Feitos os esclarecimentos, passaremos a decisao.



RECURSO DE OFiCIO

Como ja afirmamos, o recurso de oficio refere-se a decisdo, pelo CRPS, de
nulidade, por vicio formal, de valores referentes a prestacao de servigo por cessdo de mao de
obra, pois a cessdao ndo estava caracterizada.

Nesse sentido, concordamos com a decisdo.

A legislacdo determina que a cessdo deve ser demonstrada, pois dessa
demonstracic pe que corre o langamento.

Lei 8.212/1991:

Art. 31. O contratante de quaisquer servigos executados
mediante cessdo de mdo-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, responde solidariamente com o executor
pelas obrigacoes decorrentes desta Lei, em relagdo aos servigos
prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, ndo se
aplicando, em qualquer hipotese, o beneficio de ordem.

$ 2° Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como
cessdo de mdo-de-obra a colocagdo a disposi¢do do contratante,
em suas dependéncias ou nas de terceiros, de segurados que
realizem servigcos continuos, relacionados ou ndo com atividades
normais da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma
de contratacdo.

$ 3% A responsabilidade solidaria de que trata este artigo
somente serd elidida se for comprovado pelo executor o
recolhimento prévio das contribuigoes incidentes sobre a
remuneracdo dos segurados incluida em nota fiscal ou fatura
correspondente aos servigos executados, quando da quita¢do da
referida nota fiscal ou fatura.

$ 4° Para efeito do paragrafo anterior, o cedente da mao-de-
obra devera elaborar folhas de pagamento e guia de
recolhimento distintas para cada empresa tomadora de servico,
devendo esta exigir do executor, quando da quita¢do da nota
fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento.

Portanto, o fundamento da exigéncia ¢ a existéncia de cessdo de mao de obra.

Assim, como nao restou demonstrada a cessdao, o langamento foi anulado,
corretamente.

Pelo motivo exposto, nego provimento ao recurso de oficio.
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RECURSO VOLUNTARIO

Quanto ao recurso voluntario, em primeiro lugar, devemos verificar a questao
da decadéncia.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Stmula
Vincuiante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lein ° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Sumula Vinculante n° 8“Sdo inconstitucionais os paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

Conforme previsto no art. 103-A da Constituicdo Federal, a Simula de n ° 8
vincula toda a Administra¢dao Publica, devendo este Colegiado aplica-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Uma vez ndo sendo mais possivel a aplicagdo do art. 45 da Lei n © 8.212, ha
que serem observadas as regras previstas no Codigo Tributario Nacional (CTN).

A decadéncia estd arrolada como forma de extingdo do crédito tributdrio no
inciso V do art. 156 do CTN e decorre da conjugacao de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.

Esses fatores resultardo, para o sujeito que permaneceu inerte, na extingao de
seu direito material.

Em Direito Tributario, a decadéncia esta disciplinada no art. 173 e no art.
150, § 4°, do CTN (este ultimo diz respeito ao lancamento por homologagdo). A decadéncia, no
Direito Tributario, ¢ modalidade de extin¢ao do crédito tributario.

O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), através de alteragao promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.° 586, de
21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsao no sentido de que
“As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior
Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B
e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF” (Art. 62-A
do anexo II).



No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologacao
temos o Recurso Especial n® 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de
2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o Acérdao submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC e da Resolugao STJ 08/2008, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRIESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C,
DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
ILANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL
.ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langcamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologag¢do, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
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Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdenciarias ndao
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Portanto, o STJ, em Acdrdao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC
definiu que “o dies a quo do prazo qiiinqlienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia
do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo” (Recurso Especial n® 973.733).

Cabe destacar que na analise dos autos encontramos informagao do Fisco de
que verificou valores recolhidos, fls. 0135, no Termo de Encerramento da Acao Fiscal (TEAF).

Outro ponto importante ¢ que o fato gerador da contribui¢cdo previdenciaria é
a totalidade da remuneragdo paga ou creditada pelos servigos, independentemente do titulo
que se lhe atribua, tanto em relacdo ao tomador do servigo (empresa), quanto do segurado
contribuinte.

Portanto, para a defini¢do da regra decadencial, devemos levar em conta se
houve alguma antecipacao de pagamento, nao por tipo de remuneracao (levantamento) pois € a
totalidade desses pagamentos que se denomina Salario-de-Contribuicdo (SC), que ¢ todo e
qualquer pagamento ou crédito feito ao segurado, em decorréncia da prestagdo de servigo, de
forma direta ou indireta, em dinheiro ou sob a forma de utilidades, habituais em relagdo ao
segurado empregado.

Elucidativo o texto contido em decisdo proferida na Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF), processo 10640.001896/2007-47, pelo nobre Conselheiro Francisco
Assis de Oliveira Junior:

“Feitas essas consideragoes, para solu¢do da lide ora proposta,
ainda resta dirimir a questdo relacionada ao recolhimento
especifico da rubrica eventualmente langada, conforme defende
a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ou se seria
suficiente para caracterizagdo de pagamento antecipado o
recolhimento genérico relativo aos valores consolidados na
folha de pagamento elaborada pelo sujeito passivo.



Em relagdo a essa matéria, creio que a solu¢do mais adequada
deve considerar a regra matriz relacionada efetivamente a
definicdo de qual seria a base de cadlculo das contribuigoes
previdenciarias. Nesse sentido, observamos que a luz do que
dispoe o inciso I do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, o elemento
juridico a ser considerado para efeito de andlise do
recolhimento total ou parcial refere-se a remuneragdo total
paga, devida ou creditada aos segurados pelo empregador:

Ari. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: °

[ - vinte por cento sobre o total das remuneracoes pagas,
devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
servigos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a
sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma
de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢cdo do empregador ou tomador de servigos, nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo

coletivo de trabalho ou sentenca normativa. (Redacdo dada pela
Lei n® 9.876, de 1999).

Nesse sentido, se eventualmente o sujeito passivo ndo recolhe o
tributo em relagdo a determinada rubrica que acredita ndo ter
incidéncia da contribuicdo previdenciaria, tal fato ndo
descaracteriza a antecipagdo de pagamento para o restante
calculado e recolhido indicado pela folha de pagamento do
empregador.

Em verdade, o fracionamento dessas rubricas revela-se
necessario para identificacdo dos requisitos estabelecidos para
verificagdo da ndo incidéncia do salario de contribuicdo em
conformidade com as inumeras previsoes do § 9° do art. 28 da
Lei n® 8212, de 1991. Contudo, o conjunto de situacoes e
especificas que caracterizam a contra-prestacdo onerosa do
empregado pela empresa em nada altera a natureza juridica de
cada uma dessas rubricas que sdo, em seu conjunto, a
remunera¢do devida ao segurado. Em outras palavras, cada
rubrica é espécie do género remuneragao.

Desse modo, para efeito de identificacdo do pagamento
antecipado, ndo deve ser exigido o recolhimento especifico de
uma ou outra rubrica paga pelo empregador, mas sim a
consolidacdo desses valores relativos aos itens discriminados na
folha de pagamento.”

Esse ¢ o teor de Sumula recentemente aprovada pelo CARF:

“Sumula 99: Para fins de aplicacdo da regra decadencial
prevista no art. 150, § 4° do CTN, para as contribui¢des
previdencidrias,  caracteriza  pagamento  antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que
se referir a autua¢do, mesmo que ndo tenha sido incluida, na
base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infragdo.”
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Portanto, claro estd que qualquer recolhimento estd contido no termo
remuneragdo, o que leva, conseqlientemente, a aplicacdo da regra esculpida no § 4°, Art. 150
do CTN, conforme decidido no acérdao recorrido.

CTN:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Conseqlientemente, como a ciéncia do langamento ocorreu em 12/1999, fls.
001, estdo decadentes todas as contribui¢des apuradas até 11/1994, anteriores a 12/1994, pelos
motivos expostos.

Com as decisdes do recurso de oficio e da decadéncia, conforme decisdo da
DRJ, na andlise do Discriminativo Analitico do Débito Retificado (DADR), fls. 06813, restam
contribui¢des apuradas por responsabilidade solidaria em obras de construcao civil, fls. 06841,
levantamentos CO1 e CON.

Ocorre que na andlise dos autos — apesar do langamento ocorrer por
responsabilidade solidaria — ndo ha ciéncia, intimag¢do, nem possibilidade de defesa, nem
responsabiliza¢do das empresas prestadoras de servigo.

Ora, a responsabilidade solidaria surge quando vocé determina que mais de
um contribuinte responderao por exigéncia oriunda de obrigacdo tributaria.

A auséncia de participacdo de um dos responsdveis — neste caso, para
evidenciar ainda mais o equivoco, dos contribuintes originais, diretos — causa cerceamento de
defesa, pois ndo ha como eles participarem do processo e questionarem a acusagao fiscal,
impossibilitando, por exemplo, a contradita na inversao do 6nus da prova.

Assim, por esse motivo, ocorre a nulidade do langamento.

Outra clara nulidade no presente lancamento, repetimos, fundamentado em
responsabilizacdo solidéria, ¢ que o langamento corresponde a prestagdao de servigo por varios
contribuintes originais, impossibilitando que o valor lancado seja individualizado por
prestador, o que impossibilita, também, por exemplo, o contraditorio na inversao do 6nus da
prova.



Assim, por esse motivo, ocorre, também, a nulidade do langamento.

Somando-se a esses pontos, ndo estd caracterizada a cessdo de mao de obra
nos servigos prestados.

Como consta da legislagdo acima — inclusive citada pelo Fisco no Relatorio
Fiscal para fundamentar o lancamento - que teve o cuidado, inclusive de definir o que € cessao
de mao de obra, a fiscalizagdo deve, para que o langamento prevalega, demonstrar que a cessao
existiu, de forma comprovada.

Essa demonstracdo deve ocorrer inclusive na construgdo civil, pois ha
atividades cini que ha cessao e ha atividades em que a cessao nao ocorre.

Ressalte-se que ndo ha no Relatdrio Fiscal informagdo de que documentos
nao foram apresentados, o que impossibilitaria a comprovagao de existéncia da cessao.

Assim, como o Fisco ndo comprovou, nem demonstrou, a hipdtese de
incidéncia da Lei para a efetivagdo da exigéncia e como a decisao de mérito soluciona a
questdo, dou provimento ao recurso voluntario.

CONCLUSAO:
Em razdo do exposto, voto em:
1. Negar provimento ao recurso de oficio;

2. Dar provimento parcial ao recurso voluntario, na questao da decadéncia,
pela aplicacdo da regra determinada no Art. 150 do CTN, com a
exclusdo das contribui¢cdes apuradas até 11/1994, anteriores a 12/1994,
nos termos do voto; e

3. Dou provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto, na questdo
de mérito.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira
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